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I.
CONTEXTO E ANTECEDENTES

A crescente sensação de insegurança expressa nas pesquisas de opinião e vitimização, que colocam a segurança como principal preocupação dos cidadãos dos países das Américas, e nos indicadores objetivos de delitos e criminalidade, que refletem as estatísticas, cria uma demanda crescente de ordem interna. 


Conscientes desta situação, os países da região vêm implementando uma série de reformas e inovações nas instituições policiais, no sistema de justiça penal e nos sistemas penitenciários, acompanhadas de uma importante busca pela otimização dos mecanismos e procedimentos de prevenção, contenção e dissuasão da violência, e de atendimento da população em risco ou em conflito com a lei.


Na busca da otimização dos componentes da cadeia de valor do bem público segurança, evidenciam-se as necessidades em matéria de capacitação e adestramento do pessoal especializado que desempenha funções nos diversos níveis.


De um lado, as necessidades relacionadas com as intervenções das instituições policiais, a realização das investigações prévias, as perícias e investigações forenses, as investigações do ministério público, as defesas públicas, os processos judiciais em si, o cumprimento da execução da pena, os processos de ressocialização e reabilitação de detentos, entre outros, têm gerado indicadores que chamam a atenção de autoridades e da sociedade em seu conjunto. 


De outro lado, a inovação tecnológica e os novos processos de gestão pública incorporados ao setor governamental de maneira relativamente bem-sucedida em outros setores não permearam o setor da segurança com o mesmo impacto. Assim, o setor da segurança deve adequar suas doutrinas às inovações trazidas pelas TICs e pelos processos da Nova Gestão Pública. 


Finalmente, a desarticulação dos pilares coexistentes (estrutura normativa, cultural, social, trabalhista e econômica; processos preventivos; mecanismos dissuasivos; controle e repressão do crime e da violência; investigação policial; investigação do ministério público; processo judicial; condenação; execução da pena e sistema penitenciário; reabilitação e ressocialização) nas políticas de segurança dificulta a eficácia da gestão. 


A idéia de que, qualquer que seja a alternativa de solução selecionada, ela será de longo prazo choca-se com as realidades políticas e sociais que reclamam resultados de curto e médio prazo.


Muitos países e instituições tentaram, com maior ou menor êxito, soluções para este problema. Portanto, são muitas e muito boas as lições aprendidas. Mais ainda, são numerosos os casos em que essas boas práticas foram adaptadas e transferidas entre instituições e países da região, sendo o Plano Quadrante apenas um desses exemplos. Mas a capacitação, a formação de quadros, o treinamento e o adestramento são talvez o eixo transversal que se apresenta como fator comum do intercâmbio de melhores práticas.


Assim, a Secretaria-Geral da OEA, a pedido de seus Estados membros, apresenta para sua consideração e análise este documento que contém elementos adicionais e complementares ao estudo de viabilidade das melhores formas para fortalecer o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública na região, apresentado na Segunda Reunião de Ministros em matéria de Segurança Pública das Américas em São Domingos, República Dominicana (2009). 

II.
OBJETIVOS


Elaborar uma análise de custo-eficiência de diversas alternativas concebidas com o objetivo de otimizar o treinamento e a formação do pessoal responsável pelo serviço público de segurança, levando em consideração modelos de gestão bem-sucedidos e lições aprendidas nos Estados membros da OEA e em outras regiões do mundo.


Foram levados em conta elementos como a necessidade de avançar no processo de especialização do pessoal “civil” (não-policial) no planejamento, formulação, gestão, orçamentação, execução, gerenciamento, monitoramento, avaliação e inclusive supervisão administrativa e política das políticas de segurança. As alternativas propostas pretendem abranger um espectro amplo de necessidades possíveis, atendendo não só às demandas de capacitação específica do pessoal policial, mas também às de outros atores concorrentes: liderança política, parlamentares (especialmente membros das comissões de segurança e inteligência), seus respectivos assessores e funcionários, comunidade acadêmica, peritos, think-tanks, ONGs, centros de estudos especializados, partidos políticos, promotores públicos, juízes, agentes judiciais e procuradores-gerais, agentes penitenciários, aduaneiros, de migração, além de funcionários de outros ministérios e agências que direta ou indiretamente possam contribuir para a formulação e implementação de políticas em matéria de segurança.


No desenvolvimento da análise de alternativas, evidenciou-se a necessidade de compilar e sistematizar casos, elaborar indicadores de gestão e construir uma metodologia que permita medir os impactos das táticas, operações, estratégias e políticas praticadas por diversos países com o objetivo de socializar esses conhecimentos empíricos e habilitar o mecanismo de replicabilidade.


Para se alcançar tal fim, propõe-se que cada atividade seja concluída com um relatório elaborado por seus protagonistas (mentores, tutores, professores, instrutores, conferencistas e autoridades), que colete e sistematize as experiências, que passariam a integrar uma série de cadernos de trabalho de casos documentados que reflitam lições aprendidas e práticas de gestão da segurança pública.


De maneira adicional e independentemente da alternativa ou da combinação de alternativas que os Estados membros da OEA determinarem pôr em execução, recomenda-se o estabelecimento de uma comunidade de prática internacional, acessível a todas as instituições e funcionários que tenham participado de atividades de treinamento e formação. 

III.
ATIVIDADES PROPOSTAS


A fim de oferecer alternativas de análise que considerem elementos de custo-eficiência, descreve-se um portfólio não exaustivo de atividades voltadas para fortalecer o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública na região. 


Estas atividades incluem formação acadêmica tradicional; treinamento e adestramento combinado com capacitação conceitual e teórica; intercâmbio de funcionários em diversas modalidades e exercícios combinados, conjuntos ou simultâneos que permitam estabelecer ou aperfeiçoar protocolos, estabelecer padrões, adotar doutrinas adequadas aos novos desafios, modalidades e tecnologias.


Também se previu a possibilidade de atividades de natureza subnacional para atender às necessidades derivadas da descentralização do trabalho policial, onde isso for pertinente. Em todos os casos, as alternativas objeto de análise pretendem contribuir para a superação de assimetrias existentes.


Embora a abordagem regional tenha sido privilegiada na análise, fica claro que a formulação e execução das políticas de segurança são de competência exclusiva dos Estados, com fundamento em suas características específicas, estrutura normativa, tradição burocrática e cultura jurídica próprias.


Também convém esclarecer que as alternativas avaliadas podem ser realizadas de maneira sub-regional, binacional ou mesmo nacional (por exemplo, para atender às necessidades de capacitação e treinamento nos níveis subnacionais). Segue um resumo das alternativas consideradas.

A. Capacitação, treinamento e adestramento

1.
Atividades de formação básicas, táticas ou procedimentais

São voltadas para agentes policiais
/, judiciais
/ e penitenciários
/ nos níveis intermediários – dos quadros de aspirantes aos quadros de oficiais, com responsabilidades no nível de execução e comando operacional – das jurisdições locais, municipais, provinciais, estaduais, departamentais, nacionais, federais, sub-regionais e regionais. Englobam aspectos de formação básica teórica e conceitual, capacitação técnica, adestramento prático e treinamento em táticas e procedimentos. Seu objetivo central é a capacitação de policiais em ações táticas
/ e procedimentais
/ básicas
/, intermediárias e avançadas. As atividades especializadas não são consideradas nesta sessão. 

Os parâmetros considerados para a análise desta atividade compreendem a oferta de cursos de natureza teórico-prática intensiva, os quais demandam uma duração não menor que três meses. 

O formato específico, sua execução no âmbito nacional e internacional, a seqüência temporal, a distribuição dos conteúdos, as co-relatividades e outros arranjos curriculares serão definidos pela equipe docente de cada curso.

2. Atividades de formação no campo operacional

Esta alternativa compreende a realização de cursos, seminários e workshops teórico-práticos com encenação de situações complexas freqüentes, destinados a pessoal policial, judicial e penitenciário subalterno, oficiais chefes, gerentes e oficiais ou comando superior. Seu objetivo é fortalecer a capacitação no desenho, formulação, planejamento (priorização, seqüenciação de táticas e procedimentos, análise de alternativas e orçamentação), execução, avaliação e análise de risco de operações-padrão, ordinárias e extraordinárias, necessárias para a execução das estratégias de segurança pública.

Os cursos de liderança tática e operacional pretendem introduzir os agentes policiais, judiciais e penitenciários de nível intermediário nas novas técnicas, tecnologias, procedimentos e metodologias de trabalho em matéria de polícia comunitária, de bairro e resolução alternativa de conflitos. São abordados aspectos das novas tendências de prevenção, controle, contenção, repressão e investigação do crime e da violência, as novas tendências em matéria de justiça restaurativa, análise de risco e alternativas, procedimentos de coleta, sistematização e uso de informações e dados empíricos, entre outras. 

A alternativa contempla atividades cuja duração é definida em função de sua natureza, recomendando-se de duas a quatro semanas de capacitação presencial regional, precedida de duas semanas de capacitação preparatória (leitura de materiais, incorporação de conceitos e fundamentos preliminares) e uma semana de capacitação complementar (adaptação às normas nacionais) no país de origem.

3.
Atividades de formação em aspectos gerenciais (gestão voltada para resultados no setor da segurança)

Cursos, workshops e seminários teórico-práticos que aportem elementos da Nova Gestão Pública (NGP) e da Gestão voltada para Resultados (GpR) aos agentes, oficiais e pessoal de nível médio e superior (uniformizado e não-uniformado, de carreira e funcionários de confiança) que ocupam posições e cargos gerenciais. 

As atividades de capacitação em gerência básica atendem a necessidades institucionais em aspectos como coleta, processamento, análise e sistematização de informações essenciais para o processo de tomada de decisões; o uso de indicadores baseados em evidência empírica; a articulação do plano orçamentário e outros recursos da NGP e da GpR aplicados às políticas de segurança; a segurança objetiva e a subjetiva; a administração de recursos; a prestação de contas; a gestão de indicadores de desempenho, avanço e metas.

Dadas as dificuldades que os funcionários deste nível têm para se desligar de suas funções diárias, sugere-se que a porção presencial da atividade seja minimizada, limitando-a a apenas duas semanas de exercícios de aplicação prática, debates teórico-conceituais e intercâmbio de experiências, melhores práticas e lições aprendidas. 

A fase prévia torna-se mais relevante neste caso, podendo-se estabelecer um currículo de dedicação parcial (15 horas semanais, que permitirão aos funcionários continuarem vinculados às suas funções de rotina) por meio de, por exemplo, acordos com universidades ou centros acadêmicos, contratação de docentes universitários especializados em NGP e GpR para atuarem como tutores, além de algumas sessões semanais de classes ou conferências presenciais. 

4.
Atividades de formação no quadro estratégico
Cursos ou seminários sobre planejamento estratégico; formulação e gestão de planos, programas e projetos; estabelecimento de metas e seus correspondentes indicadores; convênios e contratos de gestão; produtos; orçamentação baseada em resultados (budgeting for results), análise e avaliação de risco estratégico; avaliação e monitoramento da execução das estratégias, planos e projetos; gestão institucional e relações interinstitucionais, destinados a funcionários com responsabilidades e competências estratégicas nos níveis da alta direção das instituições executoras das políticas públicas de segurança, justiça e penitenciárias. 

A alternativa considera a necessidade de que o pessoal com responsabilidade de direção e coordenação se exercite no trabalho de intermediar entre a vontade política e a especificidade técnica das burocracias executoras, procurando articular as informações técnicas das autoridades setoriais e viabilizar as demandas formuladas politicamente.

Alguns elementos inerentes à atividade compreendem uma imersão nos aspectos teóricos e conceituais, bem como na análise e exercitação por meio da simulação de instrumentos e instâncias do processo de formulação de estratégias que materializem as políticas públicas definidas no poder executivo; o conhecimento empático de experiências de outros países da região; o contato pessoal entre decisores e funcionários de alto nível de diferentes países; e a possibilidade de tirar conclusões próprias (não induzidas) sobre o estado da arte em países irmãos. 

Sugere-se sua realização em ambiente acadêmico e sob regras de não atribuições, de tal forma que os estrategistas e funcionários de alto nível interajam, troquem experiências e idéias, tenham liberdade para explorar novas soluções e estreitem vínculos, levando em conta as perspectivas, sinergias e pontos de vista concorrentes.

5.
Atividades de fortalecimento de capacidades no nível político 

Cursos ou seminários sobre formulação de políticas públicas em matéria de segurança, seu planejamento, orçamentação, gestão de recursos e avaliação e monitoramento, destinados a funcionários com responsabilidades e competências no processo de tomada de decisões nas áreas de segurança do cidadão, segurança pública, prevenção da violência, justiça e políticas penitenciárias, especialmente autoridades políticas (tanto do poder executivo como do legislativo e judiciário), bem como quadros policiais, judiciais e penitenciários próximos ou vinculados ao processo de tomada de decisões nestes campos. 

Pretende-se oferecer uma imersão nos aspectos teóricos e conceituais, acompanhada da análise e exercitação por meio da simulação da aplicação de instrumentos e instâncias do processo de tomada de decisões em matéria de segurança, o conhecimento empático de experiências de outros países da região, o contato pessoal entre decisores e funcionários de alto nível de diferentes países e a possibilidade de tirar conclusões próprias (não induzidas) acerca do estado da arte em países irmãos. 

Tratando-se de funcionários do mais alto nível, a fase preliminar se limitará à leitura de casos documentados a partir dos quais serão promovidos os primeiros debates. A fase presencial exigirá uma dedicação exclusiva não inferior a duas semanas. É recomendável que as atividades desenvolvidas neste âmbito incluam visitas a países em que os participantes terão a oportunidade de interagir com seus pares.

6.
Atividades de especialização 

Considerou-se uma ampla gama de atividades de especialização destinadas a funcionários de diversos níveis das instituições policiais, judiciais e penitenciárias, voltadas para fortalecer a capacitação e o treinamento teórico-prático, incluindo simulações e exercícios no terreno. 

Com extensões de duas semanas e quatro meses e modalidades variadas que vão das puramente regionais às nacionais presenciais intensivas, incluem-se opções de atividades escalonadas (módulos separados entre si no tempo) e de dedicação parcial à distância (on-line) e suas diferentes combinações.

B.
Exercícios combinados, conjuntos ou simultâneos
/

A complexidade e sofisticação deste tipo de atividades dificultam muito o estabelecimento a priori do seu custeio, em especial quando se leva em conta que os países participantes aportarão os elementos, recursos e capacidades acordados, incumbindo-se de seus custos correspondentes. 


No entanto, a fase prévia (planejamento e negociação das características do exercício) e a posterior (avaliação, conclusões e sistematização das lições aprendidas), bem como o eventual estabelecimento de protocolos de procedimentos para futuras ações derivadas do exercício, poderiam ser facilitadas regionalmente e são quantificáveis. 

C.
Experiências trabalhistas internacionais 


Esta alternativa considera o fornecimento de um mecanismo de intercâmbio de experiências, aprendizado mútuo e especialização para a liderança política e funcionários operacionais e técnicos dos três poderes do Estado com responsabilidades em matéria de segurança pública com base em uma plataforma de desenvolvimento de capacidades fundamentada em práticas trabalhistas. 


A partir de tutorias (mentoring) e estágios (internship) desenhados sob medida para as características e necessidades do país receptor e as capacidades e experiências do país ofertante, propõe-se o estabelecimento de um esquema de visitas estendidas (entre um e três meses) para o acompanhamento de processos de desenvolvimento institucional e a adoção de metodologias, sistemas e práticas que contribuam para a superação de assimetrias com base na experiência prática. 

IV.
ANÁLISE DE CUSTOS 


Como se pode ver, o leque de alternativas à disposição é amplo e variado, buscando assim contribuir para a consideração de diversas opções por parte dos Estados membros da OEA. 


A fim de facilitar a análise de custo-eficiência, este documento propõe o agrupamento das alternativas enunciadas segundo modalidades de execução, a saber: por meio do estabelecimento de uma academia regional de segurança pública; por meio do estabelecimento de um programa flexível de atividades regionais, sub-regionais, binacionais, nacionais ou subnacionais; por meio do estabelecimento ou da utilização de infra-estruturas existentes com um alcance sub-regional; ou por meio da constituição de uma equipe multidisciplinar e itinerante de docentes, instrutores e peritos que percorram as academias da região.


Para os casos das práticas trabalhistas internacionais e os exercícios combinados, conjuntos ou simultâneos, reitera-se a importância de se atuar em estrito apego à soberania e aos interesses nacionais das partes envolvidas; por isso, a ênfase no desenvolvimento de programas com essas características seria dada ao trabalho de promoção e facilitação de arranjos entre o país ofertante e o país receptor, buscando-se minimizar os custos de transação.


Os custos destacados são indicativos e podem variar em função do país e da cidade em que as atividades sejam realizadas, da época do ano e da disponibilidade de infra-estrutura.


No entanto, dada sua natureza, tem-se por certo que a realização das atividades é viável em instalações (isto é, salas de conferência com seus equipamentos, aulas, cenários de práticas, transferências entre locais) acadêmicas ou operacionais das instituições correspondentes que constituem a contribuição do país ofertante. 


Para atividades que impliquem a assistência numerosa de pessoal até do nível intermediário, tem-se por certo que este, bem como o pessoal docente (instrutores e professores), poderá ser alojado e receber alimentação nos dias úteis da atividade mencionada em dependências de instituições de formação e capacitação policial ou penitenciária do país ofertante, o qual assumiria esses custos.


Não se incluem os custos das atividades preparatórias e complementares realizadas no país de origem, supondo-se que serão executadas em instalações dos centros de capacitação existentes.


Os quadros anexos apresentam o resumo de custos correspondentes a três das alternativas sugeridas neste capítulo: 

· O estabelecimento de uma academia regional de segurança a partir da infra-estrutura física oferecida por um país anfitrião, que abrigará o desenvolvimento de um conjunto de atividades como as descritas acima, seguindo padrões acordados regionalmente. 

· Programa flexível de atividades de treinamento e formação com alcance regional, sub-regional, binacional, nacional ou sub-nacional, apoiado no uso da infra-estrutura física oferecida pelo país anfitrião.

· Programa de experiências trabalhistas internacionais, mediante o desenvolvimento de atividades de intercâmbio entre dois ou mais países, a partir das quais serão compartilhados e transferidos conhecimentos para o fortalecimento institucional mediante a adoção de processos, metodologias e sistemas de gestão. 
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�.	Policiais são os funcionários das instituições da ordem pública e de imposição do cumprimento da lei e das ordens emanadas do poder judiciário: policiais estaduais, municipais, comunitários, de bairro, federais, nacionais, de prevenção, judiciais, de investigação, rodoviários, ferroviários, militares, civis, portuários, aeroportuários, da guarda de fronteiras, guarda-costas, guardas florestais, de inteligência criminal, de inteligência financeira, aduaneiros, de migração, trabalhistas, etc.


�	Judiciais são os funcionários que, no cumprimento das normas vigentes, asseguram o devido processo de justiça ou das ordens emanadas das autoridades judiciais do país e precisão de uma formação ou treinamento especializado. Isso inclui, entre outros, funcionários de ministérios públicos, peritos forenses, polícia científica, mediadores, investigadores judiciais, promotores públicos, agentes aduaneiros, de inteligência financeira, etc.


�.	Pessoal penitenciário é o pessoal encarregado da guarda, custódia, reabilitação e ressocialização das pessoas privadas de liberdade no âmbito de um processo judicial. Inclui funcionários relacionados com o monitoramento de pessoas em situação de liberdade condicional, quase-liberdade (monitoramento eletrônico, com ordem de se reportar periodicamente às autoridades) ou liberdade recente (sistemas de monitoramento e apoio de ex-condenado em etapas de readaptação e reinserção social) e do monitoramento da execução de penas alternativas, bem como os responsáveis por programas de proteção de testemunhas, etc.


�.	Atividades de capacitação tática são as que visam ações específicas (inclusive sua ordem seqüencial) que um funcionário deve realizar em um terreno, tempo e circunstâncias determinadas para alcançar com êxito uma etapa ou objetivo estipulado em uma operação regular ou extraordinária no âmbito de uma estratégia predefinida, atendendo à estrutura jurídica e regulatória apropriada e às garantias dos direitos constitucionais, civis e humanos dos atores envolvidos.


�.	Procedimentais são as ações específicas, sua seqüência, previsões e provisões do caso que um funcionário dever realizar em cumprimento das diretrizes e da ordem normativa vigente, assegurando o estrito cumprimento das leis que permitam o devido processo administrativo e judicial correspondente.


�.	Básica é a formação de pessoas não pertencentes ou recém-incorporadas à instituição correspondente.


�.	Combinada é a ação realizada por duas agências semelhantes ou paralelas de dois países (ministérios públicos gerais de dois países) ou duas jurisdições (secretarias de saúde de dois Estados subnacionais federais) diferentes; conjunta é a ação realizada por diferentes agências de um mesmo Estado ou jurisdição (polícia e alfândega). As ações conjuntas e combinadas supõem um comando comum; além disso, podem ser ao mesmo tempo conjuntas e combinadas (migração de um país com inteligência financeira de outro). Simultânea é a ação sob comandos diferentes, mas com um mesmo objetivo, e ao mesmo tempo por duas agências de países diferentes (operações para detectar carros roubados).





